CAMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE
PROCURADORIA

PROCESSO N° 04243/10.
PLCE N° 14/10.

PARECER PREVIO

E submetido a exame desta Procuradoria prévio, para parecer prévio, o
Projeto de Lei Complementar do Executivo em referéncia, que cria o Fundo
para Implementacdo do Programa de Reducdo Gradativa de Veiculos de
Tracdo Animal e Veiculos de Tragdo Humana no Municipio de Porto Alegre e
da outras providéncias.

A Constituicdo da Republica, no artigo 30, declara a competéncia do
Municipio para legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a
legislacdo federal e estadual, no que couber.

Dispbe, ainda, que é da competéncia comum da Unido, Estados e
Municipios combater as causas da pobreza e promover a integracdo social dos
setores desfavorecidos, e que a assisténcia social terd por objetivo, dentre
outros, a promogao da integragdo ao mercado de trabalho.

A Lei Organica, por sua vez, declara ser da competéncia do Municipio
prover tudo quando concerne ao interesse local e legislar e estabelecer normas
de natureza financeira, politica e programética da area de assisténcia social, e
dispbe que a politica municipal de assisténcia deverd objetivar a criagdo de
programas de promogé&o de integragéo social (arts. 9°, inciso Il, 171, inciso Il e
173, inciso II).

A matéria objeto da proposicdo, consoante se infere do exposto, insere-se
no Ambito de competéncia municipal, inexistindo dbice legal a tramitacao.

E o parecer que submeto & deliberagéo superior.

Em 30 de novembro de 2.010.

Claudio Roberto Velasquez
Procurador-OAB/RS 18.594

A Diretoria Legislativa, com o parecer prévio desta Procuradoria, para os
devidos fins.
Em 30/11/10.

Marion Huf Alimena
Procuradora-Geral



